




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

MENSAGEM N. 185 , DE 05 DE JULHO DE 2013.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Com amparo no artigo 42, § Io, da Constituição do Estado, impõe-me o dever de informar a Vossas
Excelências, que vetei parcialmente o Projeto de Lei de iniciativa deste Poder Executivo, que "Dispõe
sobre a regularização do órgão oficial estadual de ATER como empresa de prestação de serviços
públicos, com a denominação de Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de
Rondônia - EMATER/RO" (sic), encaminhado a este Executivo com a Mensagem n. 204/2013-ALE, de
12 de junho de 2013.

Trata-se de veto parcial dedicado apenas ao artigo 13 do Autógrafo de Lei em tela, derivado de
emenda realizada pela Assembléia Legislativa em Projeto de iniciativa do Poder Executivo, que traz
regras hígidas sobre a regularização do órgão oficial estadual de ATER como empresa de prestação de
serviços públicos, nos ditames do § 3o, do artigo 161, da Constituição Estadual.

Sabe-se que o Projeto de Lei em análise teve origem na iniciativa do Poder Executivo do Estado,
por intermédio da Mensagem n. 70, de 26 de março de 2013, submetido à apreciação e deliberação da
Egrégia Assembléia Legislativa, a qual por meio de acréscimo ao texto originalmente enviado inovou ao
convalidar todos os atos de administração praticados para a efetiva prestação dos serviços de assistência
técnica e extensão rural.

Há, contudo, que se examinar com atenção pontos cruciais relacionados aos princípios
constitucionais, bem como os pressupostos quanto à adequação que regem a legalidade dos atos
administrativos e a satisfação dointeresse público, este consistente no objetivo maior de qualquer ato.

Nesse sentido, é de extrema valia a citação dos ensinamentos da Douta Maria Sylvia Zanella Di
Pietro, a qual aduz que convalidação ou saneamento se traduz em "ato administrativo pelo qual é suprido

w o vício existente emum atoilegal, com efeitos retroativos à data emqueeste foi praticado".

Como é cediço, a convalidação se destina aos atos administrativos considerados, em sua essência,
ilegais, que deveriam, em regra, serem anulados e retirados do ordenamento jurídico desde o seu
nascedouro, mas que por razões de segurança jurídica são mantidos, a fim de evitar transtornos e óbices
intransponíveis pelos administrados.

Aconvalidação, nesse viés, destinar-se-ia aos atos nos quais a ilegalidade é de pequena monta, não
se justificando aanulação, inclusive por questão de primazia do princípio da eficiência (artigo 37, caput,
CF/88), em razão do tempo transcorrido epela possibilidade do ato ter se consolidado no tempo, devendo'
ser preservado os seus efeitos com ofito de evitar oposição ao interesse público ejurídico.

Infere-se, portanto, que a convalidação só pode ser aplicada nas hipóteses de defeitos sanáveis
desde que nao acarrete lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros.

Segundo amelhor doutrina, consideram-se defeitos sanáveis aqueles de competência do ato ede
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